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PREGÃO ELETRÔNICO Nº49/2024 

PROCESSO N°94/2024 

REGISTRO DE PREÇO Nº90/2024 

 

 

CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE JACUÍ - MG 

 

OBJETO 

Constitui o objeto da presente licitação o registro de preço para futura e eventual 

aquisição de materiais de áudio visual para manutenção do cineteatro, materiais 

permanentes e de consumo para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura, Esporte e Turismo. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

O valor total estimado é de R$138.780,05 (Cento e trinta e oito mil e setecentos e oitenta 

reais e cinco centavos ). 

 

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA 

INÍCIO DE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: 06/11/2024 às 08:30. 

 

FIM DO ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: 18/11/2024 às 08:30. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: 18/11/2024 às 09:00.  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

Menor preço por item.  

 

MODO DE DISPUTA 

Aberto  
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PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

 

As sessões públicas de Pregões Eletrônicos do Município de Jacuí são realizadas pelo 

endereço (www.ammlicita.org.br). O edital e outros anexos estão disponíveis no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico: www.jacui.mg.gov.br. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2024 

Torna-se público que o Município de Jacuí, com sede administrativa localizada à Praça 

Presidente Vargas, nº 72, Centro, Jacuí/MG, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, da Instrução Normativa n° 008 

de 2023, do Município de Jacuí, demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 Constitui o objeto da presente licitação o registro de preço para futura e eventual 

aquisição de materiais de áudio visual para manutenção do cineteatro, materiais 

permanentes e de consumo para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura, Esporte e Turismo. 

 

1.2 É de extrema importância que os interessados por esse certame leiam atentamente a toda 

documentação e exigências deste edital e seus anexos para participação. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1 As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar do presente c e r t a m e  as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao 

objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste edital e seus anexos.    

3.1.1. Para participar do Pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO”, através do  sítio : (www.ammlicita.org.br); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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   3.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

    3.1.2.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das  transações inerentes a este Pregão. 

   3.1.3 Como requisito para participação no Pregão, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no edital. 

 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

 

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

3.6 Não poderão disputar esta licitação: 

  3.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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  3.6.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

  3.6.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

  3.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

  3.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

  3.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

  3.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

  3.6.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

           3.6.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio ; 

  3.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição; 

  3.6.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

4.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto nos itens 5 e 8 deste Edital. 

 

4.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

  4.4.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

  4.4.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  4.4.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

  4.4.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

4.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

4.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16


 

8 | P á g i n a  
 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4, 4.5 ou 4.6 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

4.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

 

4.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

4.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

4.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ,quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

  4.11.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

  4.11.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.  

 

4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

  4.12.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.13 O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para 

os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

4.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo Município ou de sua 

desconexão. 

 

4.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

  5.1.1 valor unitário e total; 

  5.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência;  

  5.1.3 Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo previsto para contratação.  

 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

   

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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5.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

5.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

 

5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

prestar os serviço, com qualidade adequada à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

 

5.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

 

5.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

   

5.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

11 | P á g i n a  
 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

   

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Comissão de 

Contratação e os licitantes. 

 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

 

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

R$ 0,10 (Dez centavos). 

 

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

6.11 O envio de lances no pregão eletrônico será o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. (No modo de disputa aberto, a 
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fase de lances resume-se à disputa eletrônica, realizada por todos os licitantes, oportunidade 

em que os valores são registrados pelo sistema e o lance vencedor é aquele que contém o 

melhor preço, obtido no encerramento da sessão.) 

  6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

  6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

  6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

  6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Comissão de Contratação, 

auxiliada pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

  6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

 

6.15 No caso de desconexão com a Comissão de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

 

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Contratação persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pela Comissão de Contratação 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

6.18 Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
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microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

  6.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

  6.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 2 (dois) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

  6.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

  6.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, a Comissão de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

  6.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pelo Município. 

  6.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

  6.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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  6.19.4 A Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

  6.19.5 É facultado à Comissão de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

6.20 Após a negociação do preço, a Comissão de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, a Comissão de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 

3.6 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

  a) SICAF;   

  b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);   

  c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

  d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU); e 

  e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça.  

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, a Comissão de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) 

  7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

  7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

  7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

 

7.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a Comissão de Contratação verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com o item 3.5 deste edital. 

 

7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 

Comissão de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

7.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

  7.7.1 contiver vícios insanáveis; 

  7.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

  7.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

  7.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Município; 

  7.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

 

7.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pelo Município de Jacuí. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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  7.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência da Comissão de Contratação, que comprove: 

   7.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

   7.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

 

7.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista, econômico-financeira e de qualificação técnica, constam do Termo de Referência 

– anexo a este Edital. 

 

8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

  8.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

8.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia autenticada ou cópia cujo documento original esteja à vista do Pregoeiro para 

autenticação. Qualquer dúvida em relação à veracidade dos documentos apresentados será 

comunicada e se necessário, será aberta diligência para a averiguação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

Lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

8.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

8.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

 

8.8 A habilitação será verificada por meio da análise dos documentos inseridos pelo licitante 

na plataforma eletrônica onde ocorrerá a licitação. 

  8.8.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

8.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

sistemas eletrônicos e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

  8.9.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

 

8.10 A verificação pela Comissão de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.11 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

  8.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

   

8.12 Nos termos do art. 64, inciso I da Lei 14.133/21, após a entrega dos documentos para 

habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo 

em sede de diligência, para:  

  8.12.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

  8.12.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas.  

 

8.13 Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

8.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

 

8.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
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9.2 Nos termos do §1º do art. 19 da Instrução Normativa 008/2023 do Município de Jacuí, o 

prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pelo Município de Jacuí. 

 

9.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

 

9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(s), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

 

9.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços, conforme §4º do art. 18 da IN 

008/2023 do Município de Jacuí. 

 

9.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada (art. 21 da 

IN 008/2023 do Município de Jacuí). 

 

9.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, conforme previsto no art. 20 da IN 008/2023 do 

Município de Jacuí. 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

10.1 Após a homologação da licitação será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
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  10.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

  10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

 

10.2 Nos termos do inciso III do art. 18 da Instrução Normativa 008/2023 do Município de 

Jacuí, será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

  10.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

  10.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original, conforme §2º do art. 18 da IN 008/2023 do Município de Jacuí. 

 

10.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

  10.3.1 Quando o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

  10.3.2 Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 da Instrução Normativa 008/2023 do 

Município de Jacuí. 

 

10.4 Nos termos do art. 20, parágrafo único da IN 008/2023 do Município de Jacuí, na 

hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, o Município, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

  10.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

  10.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 
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11. DOS RECURSOS 

 

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

 

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

  11.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

  11.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos; 

  11.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

   

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

   

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio  eletrônico http://www.jacui.mg.gov.br/.  

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

  12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pela Comissão de Contratação durante o 

certame; 

  12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

   12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

   12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

   12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou  

    

   12.1.2.4 apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

  12.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

   12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

  12.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

  12.1.5 Fraudar a licitação; 

  12.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

http://www.jacui.mg.gov.br/
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   12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

   12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

   12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

  12.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

  12.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, o Município de Jacuí poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

  12.2.1 advertência;  

  12.2.2 multa; 

  12.2.3 impedimento de licitar e contratar; e 

  12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

  12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

  12.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

  12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

  12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

  12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

  12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

  12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 

12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 

12.1.3, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preço , ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município de Jacuí, 

descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação.  

 

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.   

 

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contados da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados 

do recebimento dos autos. 

 

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados 

do seu recebimento. 

 

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Jacuí.  

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

 

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio  eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

dirigida à Comissão de Contratação, através da plataforma (www.ammlicita.org.br) ou em 

documento protocolizado no Município de Jacuí.  

 

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

  13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pela Comissão de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

13.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pela Comissão de Contratação. 

 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

no Município de Jacuí. 

 

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

 

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo prevalecerá as deste Edital. 

 

14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico http://www.jacui.mg.gov.br/. 

 

14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

  14.11.1 ANEXO I - Termo de Referência 

   14.11.1.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

  14.11.2 ANEXO II – Minuta da Ata de R.P.  

 

 

Jacuí, 01 de Novembro de 2024. 

 

 

           Maria Conceição dos Reis Pereira 

              Prefeita Municipal 

 

 

http://www.jacui.mg.gov.br/


 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Turismo 

1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Constitui o objeto da presente licitação o registro de preço para futura e eventual 

aquisição de materiais de áudio visual para manutenção do cineteatro, materiais 

permanentes e de consumo para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura, Esporte e Turismo. 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da Ata 

de Registro de Preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5 A minuta da Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. Especificação Dos Itens: 

ÍTEM 

 

 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO UN QUANTIDADE MÉDIO VR MEDIO 

TOTAL 

 

00001 
 

00022363 
ALTO-FALANTE PRO SOUND VL2000 

PORTÁTIL PRETO 110V/220V - PRO 

SOUND VL2000 OFERECE UM SOM 

NATURAL, COM GRANDE CLAREZA E 

PRECISÃO, QUE É UNIFORMEMENTE 

DISPERSO. UM ALTO-FALANTE QUE 

GARANTE POTÊNCIA E QUALIDADE 

POR IGUAL NA REPRODUÇÃO DE 

CONTEÚDOS MULTIMÍDIA. 

PARA TODA OCASIÃO DESFRUTAR 

DE UM AMPLO ESPECTRO DE SONS 

TANTO NA REPRODUÇÃO DE VOZES 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

1,000 

 

 

 

 

 

 

 

 

15366,667 

 

 

 

 

 

 

 

 

15.366,67 



 
COMO ASSIM DE NOTAS MUSICAIS É 

POSSÍVEL COM ESTE ALTO-FALANTE 

WOOFER. SURPREENDA-SE COM O 

SEU EXCELENTE DESEMPENHO 

SONORO EM FILMES. 

POTÊNCIA DE SAÍDA (RMS) 2000W 

TIPOS DE ALTO-FALANTE WOOFER, 

SUBWOOFER TIPOS DE FILTROS DO 

ALTO-FALANTE ACTIVO VOLTAGEM 

120V/220 

COR PRETO 

TIPOS DE ALIMENTAÇÃO ACTIVO 

QUANTIDADE DE ALTO-FALANTES 34 

FORMATO DO ALTO-FALANTE 2 

CAIXA FORMATO TORRE, E 2 CAIXA 

GRAVE. 

ACOMPANHA TODOS OS 

CABEAMENTOS COM MÍNIMO DE 10 

METROS DE CUMPRIMENTO, 

NECESSÁRIOS PARA A LIGAÇÃO 

ENTRE AS CAIXAS. PARA MELHOR 

ENTENDIMENTO DA ESPECIFICAÇÃO 

NHL PRO. 
 

00002 
 

00022366 
FREEZER HORIZONTAL 534 LITROS 
CONSUMO (KWH) 72,1 

Nº DE PORTA : 2 PORTAS COR : 

BRANCO 

FUNÇÃO REFRIGERAÇÃO : SIM 

TEMPERATURA MÍNIMA/MÁXIMA 

FREEZER : CONGELAMENTO DE 

ALIMENTOS -18°C A - 25 °C/ 

REFRIGERADOR :+1 °C A +5 °C PÉS 

COM RODÍZIO : SIM 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

5,000 

 

 

 

 

4920,943 

 

 

 

 

24.604,72 



 
 

00003 
 

00022364 
MESA DE SOM PROFISSIONAL 24 

CANAIS INTERFACE - MESA DE SOM 

PROFISSIONAL 24 CANAIS 

INTERFACE 

MESA DE SOM BEM AMPLA E COM 

DIVERSAS FUNCIONALIDADES, 

PRODUTO IDEAL PARA DIVERSAS 

UTILIDADES (CASAS DE SHOWS, 

IGREJAS, TEATROS) E/OU EVENTOS 

EM GERAL 

CARACTERISTICAS TECNICAS: 

CONTROLE DE GANHO 

LOW CUT SWITCH 

COMPRESSOR 

EQUALIZAÇÃO DO CANAL 

AUX MON 1-5 

PRE 

AUX FX 

PAN 

SWITCH MUTE E LED 

SWITCH DE ASSINATURA 

OL LED 

SOLO SWITCH 

TAPE E SWITCH MP3 

HI (MP3) 

LOW (MP3) 

PAN 

AUX SENDS 

FX SEND 

NIVEL TAPE  

PORTA USB 

VISOR DSP DISPLAY 

SELETOR DE EFEITOS 

EQ MODE 

REPRODUÇÃO NO MODO LOOP 

MODO:SELECIONE 

BLUETOOTH/GRAVAÇÃO 

PUSH 

BOTÃO PHONE 

FX SEND 

PHONE VOLUME 

PRINCIPAIS/BUSES 

MUTE 

SUBSCIONAR SWITCHES 

OL LED 

SOLO 

SUB 1-4 FADERS 

FADER DE SAÍDAA PRINCIPAL 

ENTRADAS DO MICROFONE 

INSERIR CANAL 

GRUPOS DE JACKS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

6,000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

6500,000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

39.000,00 



 
FADER DE SAÍDA PRINCIPAL 

FX SEND 

PRINCIPAL L/R 

AUX RETURN L/R 

SAÍDA/ENTRADA EM FITA 

AUX RETURN L/R 

INTERRUPTOR DE ENERGIA 

PORTA-FUSÍVEIS 

ESPECIFICAÇÕES GERAIS E 

TÉCNICAS DO PRODUTO: 

24 CANAIS (20 COMBOS + 4 STÉREO) 

COMPRESSOR 

6 AUXILIARES 

99 EFEITOS 

DESIGN ERGONÔMICO 

GRAVAÇÃO DIRETA NO USB 

BLUETOOTH 

DISPLAY LED 

PHANTOMPOWER+48V 

EQUALIZAÇÃO DE 3 VIAS POR 

CANAL (GRAVE, MÉDIO E AGUDO) 

EQUALIZADOR GRÁFICO DUPLO DE 7 

BANDAS 

MP3 PLAYER 

BIVOLT 

PESO BRUTO: 15KG 

PESO LIQUIDO: 14KG 

ALTURA: 15 CM 

LARGURA: 85 CM 

COMPRIMENTO: 46 CM 



 
 

00004 
 

00022365 
MICROFONE SEM FIO DUPLO DE 

MãO K502M PROFISSIONAL COR 

PRETO - MICROFONE DUPLO SEM 

FIO K-502M OFERECE 

FUNCIONALIDADE SEM FIO 

SURPREENDENTE PARA EVENTOS, 

INSTALAÇÕES EM IGREJAS, SALAS 

DE CONFERÊNCIAS, ESCOLAS E 

ESPAÇO PARA APRESENTAÇÕES AO 

VIVO. A SINCRONIZAÇÃO ENTRE 

MICROFONE E BASE É FEITA 

ATRAVÉS DE IR, POSSUI 

TECNOLOGIA PLL QUE EVITA 

INTERFERÊNCIA MESMO USANDO A 

MESMA FREQUÊNCIA. K502 ATENDE 

AS NOVAS NORMAS DA ANATEL E 

SUAS FREQUÊNCIAS ESTÃO 

DIVIDIDAS EM 15 GRUPOS COM 6 

PRESET DE FREQUÊNCIAS, 

TOTALIZANDO 90 FREQUÊNCIAS POR 

CANAL A E B. EQUIPADO COM 

CÁPSULA EXCLUSIVA (K5M) 

DINÂMICO, CARDIOIDE. POSSUI 

TECNOLOGIA DIGITAL DE 16BIT, QUE 

CAPTA OS DETALHES COM MAIOR 

CLAREZA DA SUA APRESENTAÇÃO. A 

ALIMENTAÇÃO DO K502 É FEITA 

COM A BATERIA DE LITHIUM 18500 

RECARREGÁVEL QUE PROPORCIONA 

UMA IMPRESSIONANTE ECONOMIA 

FINANCEIRA AO LONGO DA VIDA 

ÚTIL DO PRODUTO, O MICROFONE 

PODE SER RECARREGADO NA 

MESMA BASE COM O CABO USB. NA 

BASE POSSUI 2 DISPLAY COLORIDOS 

INFORMANDO TODAS AS 

INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS, COMO 

NÍVEL DE BATERIA, 

FREQUÊNCIA/CANAL USADO E NÍVEL 

DE AF. AINDA SE TRATANDO DE 

FREQUÊNCIA, O K502M OPERA 

DENTRO DA NOVA NORMA ANATEL, 

QUE PARA ESTE PRODUTO FOI 

HOMOLOGADO A TRABALHAR EM 

610 A 690MHZ. O K502M POSSUI 2 

SAÍDAS XLR BALANCEADAS E UMA 

SAÍDA MIX P10 1/4 TRS, 2 ANTENAS 

FIXAS, SENDO 1 PARA CADA 

CANAL/MICROFONE COM 

CAPACIDADE DE ALCANCE DE 

40METROS, PODENDO VARIAR DE 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

UN

D 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

2,000 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

2291,667 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

4.583,33 



 
ACORDO COM O LOCAL QUE SERÁ 

INSTALADO. INFORMAÇÕES 

TÉCNICAS MAIS INFORMAÇÕES 

ALIMENTAÇÃO FEITA COM A 

BATERIA DE LITHIUM 18500 

RECARREGÁVEL SAÍDAS 2 SAÍDAS 

XLR BALANCEADAS E UMA SAÍDA 

MIX P10 TRS. INFORMAÇÕES 

COMPLEMENTARES MARCA KADOSH 
 

00005 
 

00022362 
PLAFON POPULAR - COLONIAL 

BOLA BICO DE JACA BOCA 10 RETRÔ 

,FABRICADO EM ALUMÍNIO E VIDRO 

 

UN 
 

30,000 
 

41,667 
 

1.250,00 

 

00006 
 

00022358 
POLTRONA DIAMOND - 

CERTIFICADA PELO INMETRO 

RESPEITANDO TODAS AS NORMAS 

DA ABNT. MATERIAL: 

POLIPROPILENO 

LARGURA: 55CM ALTURA: 80CM 

PROFUNDIDADE: 

APROXIMADAMENTE 50CM 

LARGURA DO ASSENTO: 45CM 

LARGURA DO ENCOSTO: 54CM 

ALTURA DO ASSENTO AO CHÃO: 

45CM PROFUNDIDADE DO ASSENTO: 

41CM 

COMPRIMENTO APOIO DE BRAÇO: 

32CM 

SUPORTA ATÉ 182 KG COM 

BORRACHA ANTE DERRAPANTE NOS 

PÉS, FURO PARA ESCOAMENTO DE 

ÁGUA NO ACENTO, PROTEÇÃO 

CONTRA RAIOS UV; ENCOSTO 

ANATÔMICO 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

200,000 

 

 

 

 

 

 

 

90,000 

 

 

 

 

 

 

 

18.000,00 

 

00007 
 

00022359 
PROJETOR POWERLITE - PROJETOR 

POWERLITE FH52+ FULL HD 4000 

LUMENS 3LCD WIRELESS 

PROJETOR WIRELESS PORTÁTIL E 

CONFIÁVEL COM ALTA DEFINIÇÃO O 

PROJETOR POWERLITE FH52+ É 

IDEAL PARA NEGÓCIOS, POIS PODE 

SE CONECTAR AOS SEUS 

DISPOSITIVOS FAVORITOS VIA 

CONEXÃO WIRELESS (SEM FIOS). 

PERMITE TELAS DE MAIS DE 100 

POLEGADAS, COM QUALIDADE 

EXCEPCIONAL. ESSE PROJETOR TEM 

BRILHO EXCELENTE PARA 

SITUAÇÕES EM QUE HÁ FORTE LUZ 

AMBIENTE OU ARTIFICIAL. A 

TECNOLOGIA 3LCD OFERECE 

IMAGENS CLARAS, BRILHANTES E 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

2,000 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

10666,333 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

21.332,67 



 
REPLETAS DE CORES. 

POSSUI BRILHO EM CORES DE 4.000 

LUMENS2 E O BRILHO EM BRANCO 

DE 4.000 LUMENS2. SUA RESOLUÇÃO 

DE ALTA DEFINIÇÃO É PERFEITA 

PARA APRESENTAÇÕES DE GRANDE 

QUALIDADE. SEU DESIGN 

COMPACTO E PORTÁTIL O TORNAM 

A MELHOR OPÇÃO PARA 

TRABALHOS EXECUTIVOS. 

ESPECIFICAÇÕES: MELHOR 

ENTENDIMENTO, EPSON- MODELO: 

FH52+- PARTNUMBER: V11H978021- 

VOLTAGEM: 110/220V - COR: PRETO- 

SISTEMA DE PROJEÇÃO: 

TECNOLOGIA 3LCD DE 3 CHIPS- 

MODO DE PROJEÇÃO: FRONTAL / 

POSTERIOR / TETO- PAINEL LCD: 0,61 

POLEGADA (C2FINE)- MÉTODO DE 

PROJEÇÃO: MATRIX ATIVA TFT DE 

POLISSILÍCIO- NÚMERO DE PIXELS: 

2.073.600 PIXELS (1.920 PX X 1.080 PX) 

X 3- BRILHO EM CORES - SAÍDA DE 

LUZ COLORIDA: 4.000 LUMENS- 

BRILHO EM BRANCO - SAÍDA DE LUZ 

BRANCA: 4.000 LUMENS- RAZÃO DE 

ASPECTO: 16:9- RESOLUÇÃO NATIVA: 

FULL HD- TIPO DE LÂMPADA: 230W 

UHE- DURAÇÃO DA LÂMPADA: 5.500 

HORAS (NORMAL)- 12.000 HORAS 

(ECO): CORREÇÃO DE KEYSTONE:- 

VERTICAL: -30° +30: HORIZONTAL: -

30° +30°- RAZÃO DE CONTRASTE: ATÉ 

16.000:1- REPRODUÇÃO DE COR: ATÉ 

1 BILHÃO DE CORES- 

ALTO-FALANTE: MONO: 16W X 1- 

RUÍDO DO VENTILADOR: 28 DB / 37 

DB - TEMPERATURA DE USO: 5°C A 

40°C <41°F A 104°F> 

LENTE DE PROJEÇÃO:- TIPO: ZOOM 

ÓPTICO (MANUAL) / FOCO 

(MANUAL)- NÚMERO F: 1,51-1,91- 

TAMANHO DA TELA: 30 A 300 (0,87 M - 

14,41 M)- DISTÂNCIA FOCAL: 18,2 MM 

- 29,2 MM- RAZÃO DE ZOOM: 1 - 1,6- 

TAMPA DA LENTE: SLIDE LENS 

SHUTTER 



 
  CONECTIVIDADE DO PROJETOR:- 

ENTRADA PARA COMPUTADOR X1 D-

SUB15 PIN- RCA VÍDEO IN AMARELO 

X1- HDMI X2- ENTRADA ÁUDIO RCA 

(BRANCO X1, VERMELHO X1)- USB 

TIPO A (PARA MÓDULO WIRELESS)- 

USB TIPO B (PARA ATUALIZAÇÃO DE 

FIRMWARE)- MÓDULO WIRELESS 

INTEGRADO- WI-FI CERTIFIEDTM 

MIRACAST 

ENERGIA:- VOLTAGEM: 100V - 240V 

AC +/- 10%, 50HZ/60 HZ- CONSUMO DE 

ENERGIA: 100V-120V: 345 (NORMAL) - 

235 (ECO) / 220V-240V: 327 (NORMAL) - 

225 (ECO) 

GARANTIA:- 12 MESES DE FÁBRICA 

DIMENSÕES E PESO:- TAMANHO: 309 

MM X 90 MM X 282 MM (LARGURA X 

ALTURA X PROFUNDIDADE)- PESO: 

4941 GRAMAS (BRUTO COM 

EMBALAGEM) 

CONTEÚDO DA EMBALAGEM:- 1 X 

PROJETOR FH52+- 1 X CONTROLE 

REMOTO- 2 X PILHAS PARA O 

CONTROLE REMOTO AA- 1 X CABO 

DE ENERGIA (1,8 M)- 1 X CABO PARA 

COMPUTADOR (1,8 M)- GUIA DE 

INSTALAÇÃO- GARANTIA MÍNIMA DE 

1 ANO. 

PARA MELHOR ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO SEGUE COMO REFERENCIA 

EPSON 

    

 

00008 
 

00022361 
TELA DE PROJEÇÃO  - EM TECIDO 

MAX MATTE WHITE ULTRA/HD 

PROJEÇÃO FRONTAL DE 8M DE 

COMPRIMENTO X 3,20M DE ALTURA 

PARA GRANDES DIMENSÕES, SEM 

EMENDAS E COM ILHÓS NAS 

LATERAIS. 

 

UN 

 

6,000 

 

1830,000 

 

10.980,00 

 

00009 
 

00021981 
TRILHO ELETRIFICADO - TRILHO 

ELETRIFICADO 1M COM 3 SPOTS LED 

30W PRETO NEUTRO 

POTÊNCIA: 10 WATTS 

POTÊNCIA LUMINOSA: 800LM 

VIDA ÚTIL APROXIMADA: 25 MIL 

HORAS 

VOLTAGEM: 127 / 220 V (BIVOLT) 

ÂNGULO DE ABERTURA: 30 º 

DIMENSÕES DO SPOT: SPOT 13 CM DE 

COMPRIMENTO X 6 CM DE 

DIÂMETRO 

 

 

 

 

 

 

 
 

UN 

 

 

 

 

 

 

 
 

40,000 

 

 

 

 

 

 

 
 

91,567 

 

 

 

 

 

 

 
 

3.662,67 



 
CORES DO SPOT: PRETO 

COR DA LUZ: BRANCO QUENTE 

MATERIAL: ALUMÍNIO 

VOLTAGEM: 127 / 220 V (BIVOLT) 

DIMENSÕES DO TRILHO: 1,5 CM DE 

PROFUNDIDADE X 100 CM DE 

COMPRIMENTO X 3 CM DE LARGURA 

CORES DO TRILHO: PRETO 

 

3. Justificativa 

3.1 Considerando a necessidade periódica da aquisição de equipamentos de áudio visual 

tanto quanto mobílias, as quais são de extrema necessidade para compor o espaço do 

cine clube dando a ele suas antigas origens, uma vez que o prédio se enquadra como 

bem tombado e protegido por lei devido a sua historia. Tornando-se responsabilidade do 

município sua conservação e proteção. 

3.1.1 Em outros casos a aquisição de novos equipamentos torna-se o mais adequado em 

virtude da inviabilidade econômica em recuperar. Aquisição de novas máquinas com 

potencial de trabalho otimizado, e equipagem de setor onde ocorrem pendencias de 

máquinas de  áudio visuais para a recuperação do bem tombado. Os Materiais são 

excepcionais para a funcionalidades de todas as atividades do prédio que futuramente  

virá a se tornar um cineteatro. Os quantitativos foram estimados em virtude da 

necessidade da secretaria a serem mantida, observando a capacidade de 12 (doze) meses 

4.Subcontratação 

4.1Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Condições de Entrega 

O prazo de entrega dos materiais é de 05 (cinco) dias úteis, contados do envio da 

Autorização de Fornecimento, devendo ser entregues conforme necessidade da 



 
Administração, em remessa parcelada, no endereço indicado de acordo com o 

Departamento solicitante.  

5.1.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

6.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O documento contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.3 A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4  Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7. Fiscalização 

7.1 A execução contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos, os quais deverão acompanhar o fornecimento, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 



 
O fiscal anotará no histórico de gerenciamento da Ata de Registro de Preços 

todas as ocorrências relacionadas à execução contratual, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações 

para a correção, determinando prazo para isso.  

O fiscal informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da Ata de Registro 

de Preços nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao 

gestor. 

O fiscal comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

O fiscal também verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostila mento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

 

8 .Gestor do Contrato/Ata de Registro de Preços 

8.1 O gestor da Ata de Registro de Preços coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações para fins de atendimento da finalidade da administração.  



 
8.2 O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.      

8.3 O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

8.4 O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

8.5 O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.   

8.6 O gestor deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração.  

8.7 O gestor deverá enviar a documentação pertinente ao setor de licitação para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos da Ata de Registro de Preços.  

9. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

9.1 Os materiais poderão ser rejeitados quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

imediatamente, a contar da solicitação do contratante, à custa da contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades.  



 
9.2 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.3 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento. 

9.4 O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos itens fornecidos, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

contratual.  

10.Liquidação 

10.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

10.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-

se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.2 Juntamente com a documentação fiscal, a empresa vencedora deverá 

encaminhar os cupons fiscais no início de cada semana para controle de saldo.  

10.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

           10.2.1 o prazo de validade; 

           10.2.2 a data da emissão;  

           10.2.3 os dados do contrato/ata de registro de preços e do órgão 

contratante;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


 
           10.2.4 o período respectivo de execução do contrato/ata de registro de 

preços;  

            10.2.5 o valor a pagar; e  

            10.2.6  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

10.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.    

10.5 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 
10.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

10.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

11. Prazo de pagamento 

11.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa.  

12. Forma de pagamento 

12.1 O pagamento será realizado por meio de transferência bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitido o 

comprovante de pagamento relativo à transferência efetuada.   

12.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

12.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente.  

12.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 
13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

13.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO unitário.  

14.Forma de fornecimento 

14.1O fornecimento do objeto será parcelado.  

15. Exigências de habilitação 

15.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

16. Habilitação jurídica 

16.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

16.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

16.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

16.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede; 

16.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

16.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

16.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

16.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

17.Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

17.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

17.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

17.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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17.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

17.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

17.6 Prova de regularidade de débitos junto ao Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor; 

17.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

17.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

17.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

18.Qualificação Econômico-Financeira  

18.1Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

18.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

 18.2.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência   

Geral (SG) superiores a 1 (um); 



 
18.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

18.2.3Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

18.2.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 

Contábil Digital - ECD ao Sped. 

18.2.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% (dez por cento) do 

valor total estimado da contratação.  

18.2.6 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor. 

19.Qualificação Técnica 

 19.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de materiais similares, equivalentes 

ou superiores com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de atestado 

emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

19.1.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

 

19.1.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

19.1.4 Uma vez admitida à participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar:  



 
A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição 

e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 

a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à execução contratual;  

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia 

que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a 

ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias 

gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) 

ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da licitação; 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

20.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

20.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 138.780,05 (Cento e trinta e oito 

mil e setecentos e oitenta reais e cinco centavos ) . 

20.2 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos itens, nas seguintes situações: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112


 
Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 

sobre os preços registrados; 

Poderão ser repactuadas, a pedido do interessado, mediante apresentação de 

índices comprobatórios, notas fiscais de compra e venda solicitação formal e 

justificativa coerente.  

21. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 

            02080805.1339113012.077.44905200000.17100003210.730                                                                  

21.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

                                                                                Jacuí - MG, 01 de Novembro de 2024. 

_______________________________ 

Ângela Aparecida Alvim Batista 

Secretária de Educação, Esporte, Cultura e Turismo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid


 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1.  INFORMAÇÕES BÁSICAS DO ETP 

 

1.1.    O presente Estudo Técnico Preliminar corresponde ao Pregão Eletrônico 

nº49/2024, Processo n°94/2024, Registro de preço nº90/2024 . 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

Constitui o objeto da presente licitação o registro de preço para futura e eventual 

aquisição de materiais de áudio visual para manutenção do cineteatro, materiais 

permanentes e de consumo para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura,Esporte e Turismo . 

 

3. Justificativa 

3.1 Considerando a necessidade periódica da aquisição de equipamentos de áudio visual tanto quanto 

mobílias, as quais são de extrema necessidade para compor o espaço do cine clube dando a ele suas 

antigas origens, uma vez que o prédio se enquadra como bem tombado e protegido por lei devido a sua 

historia. Tornando-se responsabilidade do município sua conservação e proteção. 

3.1.1 Em outros casos a aquisição de novos equipamentos torna-se o mais adequado em virtude da 

inviabilidade econômica em recuperar. Aquisição de novas máquinas com potencial de trabalho 

otimizado, e equipagem de setor onde ocorrem pendencias de máquinas de  áudio visuais para a 

recuperação do bem tombado. Os Materiais são excepcionais para a funcionalidades de todas as 

atividades do prédio que futuramente  virá a se tornar um cineteatro. Os quantitativos foram estimados 

em virtude da necessidade da secretaria a serem mantida, observando a capacidade de 12 (doze) meses 

4. SETOR REQUISITANTE 

4.1 A unidade requisitante deste Processo é a Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura, Esporete e Turismo. Vez que a finalidade da contratação abrange as 

necessidades dos departamentos.  

 

5. DESCRIÇÕES DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



 
A aquisição dos materiais se dará por meio da modalidade de Pregão Eletrônico, Serão 

realizados os encaminhamentos conforme amparo legal, que seguirá com critérios técnicos 

quanto à seleção da proposta mais vantajosa para a instituição, ou seja, no melhor preço, 

desde que atendidos os requisitos técnicos do insumo. Deverá atender ao descritivo 

técnico do item licitado e cumprir com os requisitos de qualidade e funcionalidade. A 

avaliação poderá ser realizada através da documentação técnica e também por meio de 

teste de amostras. Lembrando, ainda, que além da qualificação técnica para seleção da 

proposta, o licitante deverá cumprir com demais exigências constantes em Edital, onde 

serão avaliados os pontos: habilitação jurídica, habilitação fiscal e trabalhista e 

qualificação econômica financeira. 

  6.LEVANTAMENTO DE MERCADO 

a.  O custo estimado foi apurado a partir de pesquisa de preços, realizada 

junto a fornecedores, empresas idôneas e atuantes no ramo, respeitando-se o 

previsto no art. 23, inciso IV da Lei 14.133/2021. O critério empregado para 

obtenção do valor de referência foi o cálculo da médio-mediana, encontrando-

se expostos no mapa de preços constante deste Processo. 

7.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

Após a realização da análise comparativa de soluções, a solução escolhida foi a 

licitação pela Modalidade Pregão, na forma eletrônica, com julgamento por item e 

fornecimento parcelado conforme entrega de requisição até o limite total do saldo da Ata de 

RP. 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

a)  Conforme previsto no art. 23, inciso IV da Lei 14.133/2021, com redação 

abaixo, para a estimativa de preços ou a previsão de preços referenciais, foi 

adotado o critério de pesquisa direta com 3 (três) fornecedores, conforme 

justificativa apresentada anteriormente, com data inferior a 6 (seis) meses da data 

de divulgação do edital.  

 



 
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados 

os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades 

a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e 

as peculiaridades do local de execução do objeto. 

 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada 

justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 

obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência 

da data de divulgação do edital; 

 

b.  O valor total do Processo está estimado em R$ 138.780,05 (Cento e trinta e 

oito mil e setecentos e oitenta reais e cinco centavos).  

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas: 

 

ÍTEM 

 

 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO UN QUANTIDADE MÉDIO VR 

MEDIO 

TOTAL 
 

00001 
 

00022363 
ALTO-FALANTE PRO SOUND VL2000 

PORTÁTIL PRETO 110V/220V - PRO SOUND 

VL2000 OFERECE UM SOM NATURAL, COM 

GRANDE CLAREZA E PRECISÃO, QUE É 

UNIFORMEMENTE DISPERSO. UM ALTO-

FALANTE QUE GARANTE POTÊNCIA E 

QUALIDADE POR IGUAL NA REPRODUÇÃO DE 

CONTEÚDOS MULTIMÍDIA. 

PARA TODA OCASIÃO DESFRUTAR DE UM 

AMPLO ESPECTRO DE SONS TANTO NA 

REPRODUÇÃO DE VOZES COMO ASSIM DE 

NOTAS MUSICAIS É POSSÍVEL COM ESTE ALTO-

FALANTE WOOFER. SURPREENDA-SE COM O 

SEU EXCELENTE DESEMPENHO SONORO EM 

FILMES. 

POTÊNCIA DE SAÍDA (RMS) 2000W 

TIPOS DE ALTO-FALANTE WOOFER, 

SUBWOOFER TIPOS DE FILTROS DO ALTO-

FALANTE ACTIVO VOLTAGEM 120V/220 

COR PRETO 

TIPOS DE ALIMENTAÇÃO ACTIVO 

QUANTIDADE DE ALTO-FALANTES 34 

FORMATO DO ALTO-FALANTE 2 CAIXA 

FORMATO TORRE, E 2 CAIXA GRAVE. 

ACOMPANHA TODOS OS CABEAMENTOS COM 

MÍNIMO DE 10 METROS DE CUMPRIMENTO, 

NECESSÁRIOS PARA A LIGAÇÃO ENTRE AS 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

1,000 

 

 

 

 

 

 

 

 

15366,667 

 

 

 

 

 

 

 

 

15.366,67 



 
CAIXAS. PARA MELHOR ENTENDIMENTO DA 

ESPECIFICAÇÃO NHL PRO. 

 

00002 
 

00022366 
FREEZER HORIZONTAL 534 LITROS 
CONSUMO (KWH) 72,1 

Nº DE PORTA : 2 PORTAS COR : BRANCO 

FUNÇÃO REFRIGERAÇÃO : SIM 

TEMPERATURA MÍNIMA/MÁXIMA FREEZER : 

CONGELAMENTO DE ALIMENTOS -18°C A - 25 

°C/ REFRIGERADOR :+1 °C A +5 °C PÉS COM 

RODÍZIO : SIM 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

5,000 

 

 

 

 

4920,943 

 

 

 

 

24.604,72 

 

00003 
 

00022364 
MESA DE SOM PROFISSIONAL 24 CANAIS 

INTERFACE - MESA DE SOM PROFISSIONAL 24 

CANAIS INTERFACE 

MESA DE SOM BEM AMPLA E COM DIVERSAS 

FUNCIONALIDADES, PRODUTO IDEAL PARA 

DIVERSAS UTILIDADES (CASAS DE SHOWS, 

IGREJAS, TEATROS) E/OU EVENTOS EM GERAL 

CARACTERISTICAS TECNICAS: 

CONTROLE DE GANHO 

LOW CUT SWITCH 

COMPRESSOR 

EQUALIZAÇÃO DO CANAL 

AUX MON 1-5 

PRE 

AUX FX 

PAN 

SWITCH MUTE E LED 

SWITCH DE ASSINATURA 

OL LED 

SOLO SWITCH 

TAPE E SWITCH MP3 

HI (MP3) 

LOW (MP3) 

PAN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

6,000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

6500,000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

39.000,00 



 
  AUX SENDS 

FX SEND 

NIVEL TAPE 

PORTA USB 

VISOR DSP DISPLAY 

SELETOR DE EFEITOS 

EQ MODE 

REPRODUÇÃO NO MODO LOOP 

MODO:SELECIONE BLUETOOTH/GRAVAÇÃO 

PUSH 

BOTÃO PHONE 

FX SEND 

PHONE VOLUME 

PRINCIPAIS/BUSES 

MUTE 

SUBSCIONAR SWITCHES 

OL LED 

SOLO 

SUB 1-4 FADERS 

FADER DE SAÍDAA PRINCIPAL 

ENTRADAS DO MICROFONE 

INSERIR CANAL 

GRUPOS DE JACKS 

FADER DE SAÍDA PRINCIPAL 

FX SEND 

PRINCIPAL L/R 

AUX RETURN L/R 

SAÍDA/ENTRADA EM FITA 

AUX RETURN L/R 

INTERRUPTOR DE ENERGIA 

PORTA-FUSÍVEIS 

ESPECIFICAÇÕES GERAIS E TÉCNICAS DO 

PRODUTO: 

24 CANAIS (20 COMBOS + 4 STÉREO) 

COMPRESSOR 

6 AUXILIARES 

99 EFEITOS 

DESIGN ERGONÔMICO 

GRAVAÇÃO DIRETA NO USB 

BLUETOOTH 

DISPLAY LED 

PHANTOMPOWER+48V 

EQUALIZAÇÃO DE 3 VIAS POR CANAL (GRAVE, 

MÉDIO E AGUDO) 

EQUALIZADOR GRÁFICO DUPLO DE 7 BANDAS 

MP3 PLAYER 

BIVOLT 

PESO BRUTO: 15KG 

PESO LIQUIDO: 14KG 

ALTURA: 15 CM 

LARGURA: 85 CM 

COMPRIMENTO: 46 CM 

    



 
 

00004 
 

00022365 
MICROFONE SEM FIO DUPLO DE MãO K502M 

PROFISSIONAL COR PRETO - MICROFONE 

DUPLO SEM FIO K-502M OFERECE 

FUNCIONALIDADE SEM FIO SURPREENDENTE 

PARA EVENTOS, INSTALAÇÕES EM IGREJAS, 

SALAS DE CONFERÊNCIAS, ESCOLAS E ESPAÇO 

PARA APRESENTAÇÕES AO VIVO. A 

SINCRONIZAÇÃO ENTRE MICROFONE E BASE É 

FEITA ATRAVÉS DE IR, POSSUI TECNOLOGIA 

PLL QUE EVITA INTERFERÊNCIA MESMO 

USANDO A MESMA FREQUÊNCIA. K502 ATENDE 

AS NOVAS NORMAS DA ANATEL E SUAS 

FREQUÊNCIAS ESTÃO DIVIDIDAS EM 15 

GRUPOS COM 6 PRESET DE FREQUÊNCIAS, 

TOTALIZANDO 90 FREQUÊNCIAS POR CANAL A 

E B. EQUIPADO COM CÁPSULA EXCLUSIVA 

(K5M) DINÂMICO, CARDIOIDE. POSSUI 

TECNOLOGIA DIGITAL DE 16BIT, QUE CAPTA 

OS DETALHES COM MAIOR CLAREZA DA SUA 

APRESENTAÇÃO. A ALIMENTAÇÃO DO K502 É 

FEITA COM A BATERIA DE LITHIUM 18500 

RECARREGÁVEL QUE PROPORCIONA UMA 

IMPRESSIONANTE ECONOMIA FINANCEIRA AO 

LONGO DA VIDA ÚTIL DO PRODUTO, O 

MICROFONE PODE SER RECARREGADO NA 

MESMA BASE COM O CABO USB. NA BASE 

POSSUI 2 DISPLAY COLORIDOS INFORMANDO 

TODAS AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS, 

COMO NÍVEL DE BATERIA, 

FREQUÊNCIA/CANAL USADO E NÍVEL DE AF. 

AINDA SE TRATANDO DE FREQUÊNCIA, O 

K502M OPERA DENTRO DA NOVA NORMA 

ANATEL, QUE PARA ESTE PRODUTO FOI 

HOMOLOGADO A TRABALHAR EM 610 A 

690MHZ. O K502M POSSUI 2 SAÍDAS XLR 

BALANCEADAS E UMA SAÍDA MIX P10 1/4 TRS, 

2 ANTENAS FIXAS, SENDO 1 PARA CADA 

CANAL/MICROFONE COM CAPACIDADE DE 

ALCANCE DE 40METROS, PODENDO VARIAR DE 

ACORDO COM O LOCAL QUE SERÁ INSTALADO. 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS MAIS INFORMAÇÕES 

ALIMENTAÇÃO FEITA COM A BATERIA DE 

LITHIUM 18500 RECARREGÁVEL SAÍDAS 2 

SAÍDAS XLR BALANCEADAS E UMA SAÍDA MIX 

P10 TRS. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

MARCA KADOSH 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

UND 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

2,000 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

2291,667 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

4.583,33 

 

00005 
 

00022362 
PLAFON POPULAR - COLONIAL BOLA BICO DE 

JACA BOCA 10 RETRÔ ,FABRICADO EM 

ALUMÍNIO E VIDRO 

 

UN 
 

30,000 
 

41,667 
 

1.250,00 



 
 

00006 
 

00022358 
POLTRONA DIAMOND - CERTIFICADA PELO 

INMETRO RESPEITANDO TODAS AS NORMAS 

DA ABNT. MATERIAL: POLIPROPILENO 

LARGURA: 55CM ALTURA: 80CM 

PROFUNDIDADE: APROXIMADAMENTE 50CM 

LARGURA DO ASSENTO: 45CM 

LARGURA DO ENCOSTO: 54CM ALTURA DO 

ASSENTO AO CHÃO: 45CM PROFUNDIDADE DO 

ASSENTO: 41CM 

COMPRIMENTO APOIO DE BRAÇO: 32CM 

SUPORTA ATÉ 182 KG COM BORRACHA ANTE 

DERRAPANTE NOS PÉS, FURO PARA 

ESCOAMENTO DE ÁGUA NO ACENTO, 

PROTEÇÃO CONTRA RAIOS UV; ENCOSTO 

ANATÔMICO 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

200,000 

 

 

 

 

 

 

 

90,000 

 

 

 

 

 

 

 

18.000,00 

 

00007 
 

00022359 
PROJETOR POWERLITE - PROJETOR 

POWERLITE FH52+ FULL HD 4000 LUMENS 3LCD 

WIRELESS 

PROJETOR WIRELESS PORTÁTIL E CONFIÁVEL 

COM ALTA DEFINIÇÃO O PROJETOR 

POWERLITE FH52+ É IDEAL PARA NEGÓCIOS, 

POIS PODE SE CONECTAR AOS SEUS 

DISPOSITIVOS FAVORITOS VIA CONEXÃO 

WIRELESS (SEM FIOS). PERMITE TELAS DE 

MAIS DE 100 POLEGADAS, COM QUALIDADE 

EXCEPCIONAL. ESSE PROJETOR TEM BRILHO 

EXCELENTE PARA SITUAÇÕES EM QUE HÁ 

FORTE LUZ AMBIENTE OU ARTIFICIAL. A 

TECNOLOGIA 3LCD OFERECE IMAGENS 

CLARAS, BRILHANTES E REPLETAS DE CORES. 

POSSUI BRILHO EM CORES DE 4.000 LUMENS2 E 

O BRILHO EM BRANCO DE 4.000 LUMENS2. SUA 

RESOLUÇÃO DE ALTA DEFINIÇÃO É PERFEITA 

PARA APRESENTAÇÕES DE GRANDE 

QUALIDADE. SEU DESIGN COMPACTO E 

PORTÁTIL O TORNAM A MELHOR OPÇÃO PARA 

TRABALHOS EXECUTIVOS. ESPECIFICAÇÕES: 

MELHOR ENTENDIMENTO, EPSON- MODELO: 

FH52+- PARTNUMBER: V11H978021- VOLTAGEM: 

110/220V - COR: PRETO- SISTEMA DE PROJEÇÃO: 

TECNOLOGIA 3LCD DE 3 CHIPS- MODO DE 

PROJEÇÃO: FRONTAL / POSTERIOR / TETO- 

PAINEL LCD: 0,61 POLEGADA (C2FINE)- 

MÉTODO DE PROJEÇÃO: MATRIX ATIVA TFT DE 

POLISSILÍCIO- NÚMERO DE PIXELS: 2.073.600 

PIXELS (1.920 PX X 1.080 PX) X 3- BRILHO EM 

CORES - SAÍDA DE LUZ COLORIDA: 4.000 

LUMENS- BRILHO EM BRANCO - SAÍDA DE LUZ 

BRANCA: 4.000 LUMENS- RAZÃO DE ASPECTO: 

16:9- RESOLUÇÃO NATIVA: FULL HD- TIPO DE 

LÂMPADA: 230W UHE- DURAÇÃO DA 

LÂMPADA: 5.500 HORAS (NORMAL)- 12.000 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

2,000 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

10666,333 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

21.332,67 



 
HORAS (ECO): CORREÇÃO DE KEYSTONE:- 

VERTICAL: -30° +30: HORIZONTAL: -30° +30°- 

RAZÃO DE CONTRASTE: ATÉ 16.000:1- 

REPRODUÇÃO DE COR: ATÉ 1 BILHÃO DE 

CORES- 

ALTO-FALANTE: MONO: 16W X 1- RUÍDO DO 

VENTILADOR: 28 DB / 37 DB - TEMPERATURA 

DE USO: 5°C A 40°C <41°F A 104°F> 

LENTE DE PROJEÇÃO:- TIPO: ZOOM ÓPTICO 

(MANUAL) / FOCO (MANUAL)- NÚMERO F: 1,51-

1,91- TAMANHO DA TELA: 30 A 300 (0,87 M - 

14,41 M)- DISTÂNCIA FOCAL: 18,2 MM - 29,2 MM- 

RAZÃO DE ZOOM: 1 - 1,6- TAMPA DA LENTE: 

SLIDE LENS SHUTTER 

  CONECTIVIDADE DO PROJETOR:- ENTRADA 

PARA COMPUTADOR X1 D-SUB15 PIN- RCA 

VÍDEO IN AMARELO X1- HDMI X2- ENTRADA 

ÁUDIO RCA (BRANCO X1, VERMELHO X1)- USB 

TIPO A (PARA MÓDULO WIRELESS)- USB TIPO B 

(PARA ATUALIZAÇÃO DE FIRMWARE)- 

MÓDULO WIRELESS INTEGRADO- WI-FI 

CERTIFIEDTM MIRACAST 

ENERGIA:- VOLTAGEM: 100V - 240V AC +/- 10%, 

50HZ/60 HZ- CONSUMO DE ENERGIA: 100V-120V: 

345 (NORMAL) - 235 (ECO) / 220V-240V: 327 

(NORMAL) - 225 (ECO) 

GARANTIA:- 12 MESES DE FÁBRICA 

DIMENSÕES E PESO:- TAMANHO: 309 MM X 90 

MM X 282 MM (LARGURA X ALTURA X 

PROFUNDIDADE)- PESO: 4941 GRAMAS (BRUTO 

COM EMBALAGEM) 

CONTEÚDO DA EMBALAGEM:- 1 X PROJETOR 

FH52+- 1 X CONTROLE REMOTO- 2 X PILHAS 

PARA O CONTROLE REMOTO AA- 1 X CABO DE 

ENERGIA (1,8 M)- 1 X CABO PARA 

COMPUTADOR (1,8 M)- GUIA DE INSTALAÇÃO- 

GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO. 

PARA MELHOR ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

SEGUE COMO REFERENCIA EPSON 

    

 

00008 
 

00022361 
TELA DE PROJEÇÃO  - EM TECIDO MAX 

MATTE WHITE ULTRA/HD PROJEÇÃO FRONTAL 

DE 8M DE COMPRIMENTO X 3,20M DE ALTURA 

PARA GRANDES DIMENSÕES, SEM EMENDAS E 

COM ILHÓS NAS LATERAIS. 

 

UN 

 

6,000 

 

1830,000 

 

10.980,00 



 
 

00009 
 

00021981 
TRILHO ELETRIFICADO - TRILHO 

ELETRIFICADO 1M COM 3 SPOTS LED 30W 

PRETO NEUTRO 

POTÊNCIA: 10 WATTS 

POTÊNCIA LUMINOSA: 800LM 

VIDA ÚTIL APROXIMADA: 25 MIL HORAS 

VOLTAGEM: 127 / 220 V (BIVOLT) 

ÂNGULO DE ABERTURA: 30 º 

DIMENSÕES DO SPOT: SPOT 13 CM DE 

COMPRIMENTO X 6 CM DE DIÂMETRO 

CORES DO SPOT: PRETO 

COR DA LUZ: BRANCO QUENTE 

MATERIAL: ALUMÍNIO 

VOLTAGEM: 127 / 220 V (BIVOLT) 

DIMENSÕES DO TRILHO: 1,5 CM DE 

PROFUNDIDADE X 100 CM DE COMPRIMENTO X 

3 CM DE LARGURA 

CORES DO TRILHO: PRETO 

 

 

 

 

 

 

 
 

UN 

 

 

 

 

 

 

 
 

40,000 

 

 

 

 

 

 

 
 

91,567 

 

 

 

 

 

 

 
 

3.662,67 

 

 

 

10.JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

10.1Conforme art. 40, § 3°, inciso I da Lei 14.133/2021, “o parcelamento não será adotado 

quando a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem 

na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor.” 

 10.1.1 Optou-se pelo não parcelamento dos itens, tendo em vista a vantajosidade econômica e 

facilidade para aquisição e acompanhamento da execução contratual.  

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES  

a)Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a    

viabilidade e contratação desta demanda.  

 

12.DEMONSTRAÇÃO DE ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 



 
a) A contratação está alinhada e com previsão no orçamento do exercício     

atual.  

 13 .RESULTADOS PRETENDIDOS  

Pretende-se, com a aquisição dos materiais manter sempre o bom funcionamento e reparação 

do bem tombado protegido por lei. Evitando assim a deterioração do bem histórico pela sua 

origem na qual a aquisição destes materiais justifica-se para o desempenho de funções  

teatrais e cinema cultural . 

14. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

14.1 O presente Estudo Técnico esta de acordo com as necessidades técnicas, operacionais 

e estratégicas do órgão, atende adequadamente as demandas de negocio formuladas, os 

benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracteriza a 

economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e a área responsável priorizara o 

fornecimento de todos os elementos aqui relacionados necessários à consecução dos 

benefícios pretendidos, pelo que recomendamos o prosseguimento da contratação 

 

14.1.1Com base no exposto acima, especialmente no que tange a solução de mercado 

escolhida, que inclui critérios e praticas de sustentabilidade, considero que a contratação e 

“viável”, além de ser necessária para o atendimento das necessidades e interesses da 

Administração e principalmente do interesse publico. 

                                                                                        

                                                                            Jacuí – MG, 01 de Novembro de 2024. 

 

 

 

_______________________________ 

Ângela Aparecida Alvim Batista 

Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e Turismo 

 

 



 

 

 

O Município de Jacuí, Estado de Minas Gerais, com sede administrativa localizada à Praça 

Presidente Vargas, n° 72, Bairro Centro, inscrito no CNPJ nº 18.186.056/0001-48, 

representado neste ato pela sua Prefeita Municipal, a Senhora Maria Conceição dos Reis 

Pereira, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão nº 49/2024, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo Administrativo nº 94/2024, RESOLVE 

registrar os preços da empresa xxxxx, inscrito no CNPJ n°: xxxxxx, com sede a rua xxxx, n° 

xxxx, , Bairro xxx, na cidade de  xxxxxxx, Estado de xxxxx, neste ato representado pelo o Sr. 

xxxxxxxx , brasileiro(a), casado(a), portador(a) da carteira de identidade n°: xxxxxx e do CPF 

n° : xxxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxx , n° xxxx,  Bairro:xxxxx, na cidade de 

xxxxxx Abaixo, indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 

alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na 

Instrução Normativa 008, de 05 de outubro de 2023 do Município de Jacuí, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO: 

Constitui o objeto da presente licitação o registro de preço para futura e eventual 

aquisição de materiais de áudio visual para manutenção do cineteatro ,  materiais 

permanentes e de consumo para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação,Cultura,Esporte e Turismo . 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

I - Quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou entidade não tiver registro de 

demandas anteriores; 

II - No caso de alimento perecível; 

III - No caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 

PROCESSO Nº:94/2024 

PREGÃO N°: 49/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°XX/2024 



 

 

 Nessas situações, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é vedada a 

participação de outro órgão ou entidade na ata. 

Fica registrado, por meio desta Ata de Registro de Preços, os seguintes valores para 

aquisição do objeto em questão:         

ÍTEM                     ESPECIFICAÇÃO UN QUANT.  

TOTAL 

DESC. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços será 

disponibilizada caso haja necessidade de transferir os itens adjudicados aos próximos 

colocados. 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. Durante a vigência da ata, os municípios que não participaram do procedimento de 

IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 

seguintes requisitos:  

3.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

3.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

3.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

3.2. A autorização do Município apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

3.2.1. O Município poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 

seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

3.3.  Após a autorização do Município, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 



 

 

3.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 

temporal de vigência da ata de registro de preços. 

3.5. O Município que tenha demonstrado interesse à IRP poderá aderir a item da ata de 

registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens 

para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 3.1. 

Dos limites para as adesões 

3.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

3.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

3.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de que trata o item 3.7, desde que seja destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

3.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 



 

 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 



 

 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

4.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 8. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 

de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pelo Município. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7 e 

subitens, fica facultado ao Município convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1 aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, o Município, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderão: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 



 

 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará o Município a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 

nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 



 

 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o Município procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 

requerer ao Município a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo Município e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 

8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

Município convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o Município procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 

da contratação mais vantajosa. 



 

 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o Município atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6.  O Município de Jacuí comunicará aos Municípios participantes da IRP que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo Município de Jacuí entre os participantes e não 

participantes do registro de preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De Município participante para Município participante; ou 

7.2.2. De Município participante para Município não participante. 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de Município participante para Município não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 da IN 008/2023 do Município de 

Jacuí.  

7.5. Competirá ao Município autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo Município participante, desde que haja prévia 

anuência do Município que sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos 



 

 

do item 7.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo Município, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, da IN 

008/2023 do Município de Jacuí; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 

gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 

preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 

despacho do Município, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Município poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Município, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se 

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, 

ambos da IN 008/2023 do Município de Jacuí.  

 



 

 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do Município de Jacuí a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XVI, da IN 008/2023 

do Município de Jacuí). 

9.3. O Município participante deverá comunicar ao Município de Jacuí qualquer das 

ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 

AO EDITAL. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais Municípios participantes.   

Jacuí/MG,xx de xx de 2024. 

 

 

 

_        ____________________________________ 

CONTRATANTE 

MARIA CONCEIÇÃO DOS REIS 

PEREIRA 

MUNICÍPIO DE JACUÍ 

   _______________________________ 

DETENTORA 

 

 



 

 

 

 ____________________________________ 

TESTEMUNHA 1 

JOÃO PEDRO ALVES CLARISMUNDE 

CPF: 061.115.106-57 

      ________________________________ 

TESTEMUNHA 2 

JÉSSICA RODRIGUES CHELEIDER 

CPF: 116.036.576-81 


